INDICAÇÃO Nº 
1344
, DE 2007

INDICO, nos termos do artigo 159 da XII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que determine a criação e instalação do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, na Comarca de Diadema, conforme dispõe a Lei Federal  n.º 11.340, de 11 de agosto de 2006, conhecida como “Lei Maria da Penha”.

JUSTIFICATIVA

A Lei n.º 11.340, de 11 de agosto de 2006, é conhecida como “Lei Maria da Penha” em homenagem a uma brasileira que em 1983 sofreu duas tentativas de assassinato pelo próprio marido. A demora na apuração e punição do crime foi denunciado à Corte Interamericana de Justiça e a Organização dos Estados Americanos, e, o agressor só foi punido 19 anos depois. Atualmente Maria da Penha vive no nordeste e continua atuando no combate a violência contra as mulheres.

A Lei em questão representa uma ousada proposta de mudança cultural e jurídica a ser implantada no ordenamento jurídico brasileiro e busca alcançar a erradicação da contumaz violência praticada principalmente por homens contra mulheres com quem mantêm vínculos de natureza afetiva, com uma significativa parcela de casos envolvendo agressões praticadas no âmbito das relações domésticas e familiares.

A nova Lei reflete uma preocupação universal, com essa inaceitável tradição de tentar subjugar a mulher através da violência, física ou psicológica, seja por métodos de redução da auto-estima injusta e inadmissível, principalmente em um mundo onde a maioria dos países vive sob a égide do Estado de Direito e da garantia da “dignidade da pessoa humana”, reconhecida como valor universal de todos os homens e mulheres desde o advento da Declaração Universal dos Direitos Humanos, que dispõe:

“Artigo 1º. Todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir em relação aos outros com espírito de fraternidade.”

E, principalmente prevista na Constituição Federal do Brasil, conforme segue:

“Artigo 1º. A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

III – a dignidade da pessoa humana;”

Tendo, também, sido precedida de importantes Convenções assinadas e ratificadas pelo Estado Brasileiro (Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência contra as Mulheres [ONU] e Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher [OEA]), 
A pretensão de garantir uma proteção integral para a mulher vítima da violência doméstica e familiar implicou em uma norma legal complexa, cujos tentáculos do bem alcançam fundamentos previstos no ordenamento internacional, na Constituição da República Federativa do Brasil e em diversas normas infraconstitucionais, relativas aos mais variados ramos do direito, com ênfase no Direito Penal, no Direito Civil (e seu ramos Direito de Família), Direito Processual Penal, Direito Processual Civil, dentre outros.

Contudo, o elaborador da “Lei Maria da Penha” fixou claramente, em seu artigo 14, que os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher são órgãos jurisdicionais, integrantes da “justiça ordinária” dos Estados e do Distrito Federal, excluindo a integração deles a alguma justiça especializada ou mesmo à justiça federal.

Esses Juizados possuem competência tanto criminal quanto cível. Essa competência tão ampla está vinculada á idéia de proteção integral à mulher vítima de violência doméstica e familiar, de forma a facilitar o acesso dela à Justiça, bem como possibilitar que o juiz da causa tenha uma visão integral de todos os aspectos que a envolvem, evitando adotar medidas contraditórias entre si, como ocorre no sistema tradicional, onde a adoção de medidas criminais contra o agressor são da competência do Juiz Criminal, enquanto que aqueles inerentes ao vínculo conjugal é da competência, em regra, do Juiz da Família.

Objetivando a aplicabilidade da “Lei Maria da Penha” e o efetivo combate à violência doméstica e familiar contra a mulher, apresentamos a presente propositura, tendo em vista a Comarca de Diadema possuir inúmeros casos de violência doméstica contra a mulher ainda não contabilizados pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo, desde a vigência da Lei em questão, porém necessitando, urgentemente da criação e implantação do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.

Sala das Sessões, em
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